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Introdução

O alvorecer do século XXI tem evidenciado um 
aspecto extremamente relevante e aparente-
mente incontornável nas relações internacio-

nais: a competição entre grandes poderes.  Essa cons-
tatação, fortemente apoiada no paradigma realista, 
advém de um comportamento recorrente entre os Es-
tados-Nação. Diante de um mundo anárquico, no qual 
uma autoridade superior seria incapaz de resolver os 
diversos contenciosos, os países entendem que a me-
lhor maneira de sobreviver é tornar-se o mais podero-
so ator, garantindo que outras potências não exerçam 
um poder hegemônico sobre sua região (Mearsheimer, 
2022).

Nesse contexto, a geopolítica contemporânea tem 
sido marcada pela emergência de uma nova era de 
competição entre os Estados Unidos da América (EUA), 
a China e a Rússia. A aliança estratégica entre Pequim e 
Moscou contém, em sua essência, o profundo descon-
tentamento com a ordem internacional estabelecida no 
pós-Guerra Fria e a disposição de seus regimes de ex-
pandir seu poder e sua influência no mundo. Os cons-
tantes embates entre esses colossos, nas mais diversas 
expressões de seus poderes nacionais, têm o potencial 
para influenciar o destino de inúmeras nações ao re-
dor do globo (Brands, 2022). Nesse conjunto, situa-se 
o Brasil, país com a quinta maior extensão territorial, 
estando entre os 10 países mais populosos e que se co-
loca entre as maiores economias do planeta.

Hodiernamente, o Estado brasileiro tem pautado 
sua inserção internacional com base nos princípios 
norteadores de sua política externa, consagrados em 
sua Constituição, que privilegiam a paz e o diálogo na 
solução das controvérsias entre as nações (Brasil, 1988). 
Dessa maneira, o Brasil tem participado de inúmeros 
organismos multilaterais, destacando-se em importan-
tes questões, como a preservação do meio ambiente e a 
segurança alimentar (Pereira, 2018).

Muito embora o legado diplomático brasileiro seja 
importante como instrumento de sua inserção exter-
na, os atuais desdobramentos da conjuntura mundial 
chamam a atenção para a necessidade de fortalecer as 
capacidades de projeção internacional do país (Côrrea, 
2014). Assim, a Política Nacional de Defesa (PND) con-
tribui para a projeção do Brasil no concerto das nações, 
bem como para a ampliação de sua inserção em proces-
sos decisórios internacionais (Brasil, 2020).

O presente ensaio tem como objetivo central apre-
sentar eventuais desafios para a implementação da 
PND em virtude de uma nova era de competição entre 
grandes potências mundiais. Para atingi-lo, analisará a 
atual conjuntura internacional inaugurada no período 
pós-Guerra Fria, bem como os principais objetivos de-
clarados pela atual PND, enviada para a aprovação do 
Congresso Nacional em 2020. Por fim, espera-se que 
a comparação entre as premissas da PND e as eventu-
ais características de uma nova ordem mundial que se  
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descortina possa revelar alguns desafios para a conse-
cução dos objetivos de defesa do país.

A atual conjuntura mundial 

A dissolução da União Soviética e o consequente 
fim da Guerra Fria inauguraram um novo período nas 
relações internacionais, caracterizado pelo paradigma 
da universalização da democracia liberal como a forma 
final de governo humano (Fukuyama, 1989). A defesa 
de uma comunidade internacional baseada nas liber-
dades individuais, na propriedade privada e nos mer-
cados abertos mostrava-se como um reflexo da posição 
hegemônica alcançada pelos EUA ao longo do século 
XX (Kotki, 2021).

A História não acabou, nem tampouco as disputas 
por poder entre as nações. Ao contrário, as décadas 
que sucederam o fim da bipolaridade têm sido mar-
cadas pela ocorrência de inúmeros conflitos ao redor 
do globo, em face das pressões decorrentes de uma so-
ciedade cada vez mais globalizada (Mattos, 2005). Nes-
se contexto, destacaram-se novos pensadores e teorias  
geopolíticas que buscaram depreender uma visão so-
bre a distribuição do poder mundial. 

 O professor Samuel Huntington anteviu, em sua 
célebre obra O Choque das Civilizações e a Recomposição 
da Ordem Mundial, que o cenário pós-Guerra Fria seria 
caracterizado pela emergência de movimentos separa-
tistas e de cunho religioso, para os quais as identidades 
culturais representariam um aspecto fulcral (Hunting-
ton, 1998).

A visão prospectiva de Huntington incluía ainda 
uma nova ordem mundial liderada por Estados-núcle-
os, com cultura e valores comuns, em detrimento de 
uma sociedade universal capitaneada pelos EUA e seus 
aliados ocidentais (Ibid., 1998)

Figura 1 – O mundo das civilizações pós-1990
Fonte: Huntington, 1998

De fato, os acontecimentos nas últimas décadas pa-
reciam validar essa teoria. Tal como propunha o autor, 
o cenário internacional parecia estar cada vez mais cen-
trado em estruturas de poder que espelhavam o con-
junto de civilizações do mundo. Esse fato é claramen-
te observável com a afirmação da China como grande 
potência mundial, pela emergência da Índia como re-
levante ator no continente asiático e pelo crescimento 
econômico dos países muçulmanos, particularmente 
no Oriente Próximo, cujas reservas de combustíveis 
fósseis têm lhes garantido maior protagonismo nos fo-
ros de discussão mundial.

Uma ressalva sobre a Rússia, porém, deve ser feita. 
A Teoria do Choque das Civilizações, em última instân-
cia, buscava identificar uma nova composição de forças 
políticas no planeta e propor linhas de ação a serem 
seguidas pelos formuladores da política externa norte-
-americana, país que, por óbvio, lidera a civilização oci-
dental. Nesse sentido, a obra supunha uma mudança 
no comportamento da Federação Russa, com a aderên-
cia aos princípios basilares que norteiam a organização 
dos países da Europa Ocidental, e o consequente aban-
dono da rivalidade estratégica com os EUA (Hunting-
ton, 1998).

O articulista, no entanto, foi incapaz de visualizar 
a ascensão do grupo político liderado por Vladimir 
Putin e de seu projeto de refundação da Grande Mãe 
Rússia. Esse movimento foi marcado pela retomada  
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de um planejamento estratégico de longo prazo, com 
a restauração de sua influência na Europa Oriental e 
na Ásia Central, particularmente sobre as antigas re-
públicas soviéticas. Além disso, Putin restabeleceu à Fe-
deração Russa um papel de protagonismo no Oriente 
Médio e na África, por meio de venda de armas, de in-
teligência e de guerras por procuração (Brands, 2022). 
Em última análise, o governo de Moscou tem condu-
zido uma guerra contra o Estado ucraniano desde fe-
vereiro de 2022, fato que coloca em xeque a suposta 
unidade da civilização ortodoxa. 

Outra teoria que merece destaque é a da Incerte-
za ou da Turbulência. Formulada pelo professor fran-
cês Pierre Lellouche em sua obra Le Nouveau Monde: 
de l’Ordre de Yalta au Desordre des Nations, publicada em 
1992, tem como base o cenário caracterizado por uma 
desordem mundial, que poderia durar até três décadas 
(Mafra, 2006).

Influenciado pelos fatos portadores de futuro que 
estavam ocorrendo, ou haviam ocorrido num passado 
recente, Lellouche definiu os eventos futuros, que in-
cluíam turbulências provocadas por inúmeros confli-
tos de índole social, étnica, racial, fanatismo religioso, 
fome, imigrações e ameaças de uso de armas de des-
truição em massa (Mattos, 2005).

Figura 2 – Incerteza ou Turbulência
Fonte: Mafra, 2006

Essa visão prospectiva tem se materializado por 
meio de sucessivos acontecimentos ao redor do mundo, 
tais como: as guerras nos Balcãs e no Cáucaso, ocorri-
das na década de 1990; os distúrbios e as revoluções 
na África Setentrional e no Oriente Médio, conhecidos 

em conjunto como Primavera Árabe; a possibilidade 
de existência de armas de destruição em massa, par-
ticularmente nucleares, no Irã, no Iraque e na Coreia 
do Norte; distúrbios raciais nos EUA, cuja maior ex-
pressão pode ser encontrada no Movimento Black Lives 
Matter; imigração em massa para os países da União 
Europeia; e o rearmamento do Japão, que tem voltado 
a investir nas capacidades militares de suas Forças de 
Autodefesa (Mafra, 2006).

O autor previu ainda que não haveria um poder 
capaz de controlar a turbulência ocasionada por esses 
eventos, imprevisíveis na forma e intensidade. Haveria 
de surgir, portanto, um período de ausência temporá-
ria de um eficiente órgão ordenador, ou seja, uma ine-
ficácia das instituições forjadas pela estrutura de poder 
mundial concebida após a Segunda Guerra Mundial 
(Mattos, 2005). Esse arcabouço, concebido e capitane-
ado pelos EUA, permitiu-lhe passar por todas as crises 
da Guerra Fria e exercer seu papel de polícia do mun-
do até os dias atuais (Saraiva, 2006, p. 35).

Figura 3 – Hegemonia norte-americana pós-Segunda Guerra Mundial
Fonte: O autor (adaptado de Saraiva, 2006)

Nesse diapasão, os eventos dos últimos anos pare-
cem sugerir que uma pretensa ordem unipolar deixou 
definitivamente de existir. Muitos países estão insatis-
feitos, a partir da maneira pela qual enxergam o mun-
do, e buscam modificá-lo em benefício próprio. Tal 
cenário tem sido manifestado no comportamento da 
China e da Rússia, grandes potências que se ressentem 
da hegemonia norte-americana e que têm confrontado 
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os EUA em todas as expressões de seus poderes na-
cionais. Ambos têm invocado o princípio da soberania 
do Estado para operar conforme suas necessidades, à 
medida que buscam estabelecer novas regras nas áreas 
de ciberespaço e de outras novas tecnologias (Menon, 
2022).

Não obstante, a nova era de competição geopolítica 
tem sido acompanhada pela aparente perda da credi-
bilidade e da legitimidade do sistema internacional. Tal 
percepção tem sido compartilhada por grande número 
de países subdesenvolvidos, que têm observado uma 
permanente incapacidade dos organismos multilaterais 
na solução de problemas, como o aquecimento global 
e os efeitos nefastos da pandemia da covid-19. Assim, 
nota-se o crescimento de uma espécie de anarquia no 
sistema internacional, especialmente com a ascensão e 
importância de atores não estatais, comprometendo a 
atual estrutura de poder edificada pelos EUA e seus 
aliados (Id., 2022).

A Política Nacional de Defesa

A Política Nacional de Defesa (PND) é o principal 
documento do governo brasileiro para elaborar suas 
políticas de defesa do território nacional, estabelecen-
do objetivos e diretrizes a serem seguidas no preparo 
e no emprego de suas Forças Armadas (Correa, 2014). 
Desde sua primeira versão, aprovada em 1996, tem 
sido constantemente revisada e atualizada pelas suces-
sivas gestões do governo federal.

A atual PND foi submetida ao Congresso Nacional 
para sua apreciação no ano de 2020. Esse documento 
apresenta uma concepção política baseada no trinô-
mio: Desenvolvimento, Diplomacia e Defesa. Destar-
te, a paz e a estabilidade nas relações internacionais re-
querem ações integradas e coordenadas para: reduzir 
as deficiências estruturais do país; conjugar interesses 
conflitantes entre o Brasil e outros países; e dissuadir 
ou enfrentar ações hostis (Brasil, 2020).

Dessa forma, a PND foi concebida de acordo com 
15 pressupostos, que irão orientar a formulação dos 
Objetivos Nacionais de Defesa (OND). Nesse contexto, 

destacam-se: a defesa do uso sustentável dos recursos 
naturais, respeitando a soberania dos Estados; a coope-
ração no âmbito internacional e a integração entre os 
países sul-americanos; a atuação em operações inter-
nacionais sob a égide de organismos internacionais; o 
apoio às iniciativas para a eliminação de armas de des-
truição em massa; e o repúdio a qualquer intervenção 
na soberania dos Estados (Brasil, 2020).

É mister observar que, uma vez que se trata de um 
documento voltado para fazer frente a ameaças exter-
nas, muitos dos aspectos nele contidos fazem uma clara 
menção ao ambiente internacional. A leitura da PND 
permite depreender que o Estado brasileiro se encon-
tra atento às mudanças no cenário mundial, particu-
larmente na competição pela supremacia global, com 
reflexos na rivalidade entre os Estados e na expansão 
dos gastos militares de defesa (Id., 2020).

Consoante com essa perspectiva, o Ministério da 
Defesa tem trabalhado com a elaboração de cenários 
prospectivos, ou seja, com reportes de ações em curso 
ou futuras que incluem informações acerca de amea-
ças, contextos, antecedentes político-militares, suposi-
ções, restrições, limitações e outros pontos de interesse 
desejados para o planejamento (Migon; Silva, 2023). 
Assim, a Assessoria Especial de Planejamento (AS-
PLAN) publicou, no ano de 2017, o documento Cenário 
de Defesa 2020-2039.

Tal instrumento tem o propósito de contribuir para 
o desenvolvimento do processo de planejamento estra-
tégico do Ministério da Defesa e fundamentar a reda-
ção da PND, da Estratégia Nacional de Defesa (END), 
dos planos setoriais e dos Planos Estratégicos da Forças 
Singulares (Brasil, 2017). Essa publicação apresenta as-
pectos conjunturais e estruturais que poderão afetar a 
segurança e a defesa nacionais, os quais serão essenciais 
para a identificação das capacidades necessárias para a 
garantia da soberania e da integridade do Estado bra-
sileiro (Id., 2017).

Em decorrência da análise dos ambientes nacional e 
internacional, são estabelecidos oito OND, que devem 
ser interpretados com as condições a serem alcançadas 
e mantidas permanentemente pela nação brasileira no 
âmbito de defesa (Brasil, 2020):
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I. Garantir a soberania, o patrimônio nacional e a in-
tegridade territorial;
II. Assegurar a capacidade de defesa para o cumpri-
mento das missões constitucionais das Forças Arma-
das;
III. Promover a autonomia tecnológica e produtiva na 
área de defesa;
IV. Preservar a coesão e a unidade nacionais;
V. Salvaguardar as pessoas, os bens, os recursos e os 
interesses nacionais situados no exterior;
VI. Ampliar o envolvimento da sociedade brasileira 
nos assuntos de defesa nacional;
VII. Contribuir para a estabilidade regional e para a 
paz e a segurança internacionais; e
VIII. Incrementar a projeção do Brasil no concerto 
das nações e sua inserção em processos decisórios in-
ternacionais.

Em última instância, a PND e seus OND estão con-
dicionados à realidade presente e futura dos fatos nos 
âmbitos interno e externo. Suas implicações orientam 
as ações estratégicas, medidas necessárias para concre-
tizar a capacidade defensiva do país e que demandam 
longo prazo e continuidade para sua implementação 
(Lima, 2008).

Desafios para a Política Nacional de Defesa

A nova era de competição geopolítica mundial de-
mandará enormes esforços ao Estado brasileiro para a 
consecução de seus objetivos nacionais de defesa. De 
fato, a ocorrência de fatores externos exercerá grande 
influência na implantação de políticas públicas que al-
cancem os efeitos desejados para a segurança nacional.

Inicialmente, é necessário considerar que o Brasil 
detém relações políticas e econômicas privilegiadas 
com a Rússia e com a China, principais potências an-
tagônicas à primazia norte-americana no mundo. O 
país é membro fundador e participante ativo do fó-
rum BRICS, acrônimo cunhado no início do século 
XXI para indicar o grupo de mercados emergentes 
em razão de seu desenvolvimento econômico (O’Neill, 
2001). Além disso, tem a China como principal par-
ceiro comercial e destino de parcela expressiva de seu 
volume total de exportações.

Não obstante, as relações entre os EUA e o Brasil 
não têm sido particularmente estreitas desde o fim da 

Segunda Guerra Mundial. Durante a maior parte do 
período pós-1945, Brasília e Washington envolveram-
-se em disputas por conflitos reais de interesse (par-
ticularmente em questões econômicas e comerciais) e 
muitas vezes divergiram sobre a forma como enxergam 
o sistema internacional (Hurrel, 2009). Nesse contexto, 
a atual posição sustentada pelo Estado brasileiro diante 
da invasão russa à Ucrânia difere da condenação ins-
trumentalizada pela administração Biden, revelando, 
em última análise, uma ambivalência global sobre o 
conflito (Miliband, 2023).

 No que concerne à política de defesa do Estado 
brasileiro, deve-se admitir que sua articulação com a 
política externa registra um grau insuficiente. Esse es-
tado de coisas deriva de fatores estruturais, tais como: 
a baixa prioridade da política de defesa; a ausência de 
direção política efetiva; o perfil não confrontacionista 
da política externa; e a ausência de mecanismos ope-
racionais de articulação entre as duas. Nesse sentido, 
a manutenção de uma estrutura militar inadequada 
reduz o campo de manobra da política externa, limi-
tando sua latitude, expondo o país a condicionalidades 
derivadas do eventual surgimento de disputas com po-
tências estrangeiras e contribuindo para a diminuição 
do soft power nacional (Júnior, 2009).

Feitas essas considerações, alguns desafios para a 
implantação da atual PND podem ser sublinhados. Em 
primeiro lugar, faz-se necessário ampliar a conscienti-
zação da sociedade sobre a importância da defesa para 
a nação brasileira (Lima, 2008). Tal óbice é particular-
mente relevante em um país que dedica grandes esfor-
ços institucionais à problemática do desenvolvimento e 
cuja percepção de ameaças externas é intangível para 
grande parcela de sua população (Júnior, 2009).

Em segundo lugar, há que se construir um robus-
to fortalecimento da Base Industrial de Defesa (BID), 
que promova a autonomia tecnológica e produtiva e 
que contribua para a capacidade dissuasória do Brasil 
(Lima, 2008). Em que pesem os recentes avanços em 
projetos estratégicos das Forças Armadas, com a pro-
dução e venda de produtos de defesa com alto valor 
agregado, o segmento ainda sofre com as decisões do 
nível político e com as variações do setor econômico. 
Nesse particular, é problemática a situação vivenciada 
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pela empresa Avibras, que se encontra em processo de 
recuperação judicial.

Outro desafio consiste exatamente na própria in-
serção brasileira no plano externo. O país deve lidar 
com as mudanças no sistema internacional e preparar-
-se para um futuro incerto. Nessa situação, a vantagem 
encontra-se com aqueles Estados que entendem clara-
mente a balança de poder e que têm o entendimento 
de uma ordem cooperativa, voltada para o bem comum 
(Menon, 2022). Esse preceito parece ser exatamente 
o caso brasileiro, que orienta suas relações exteriores 
com base na solução pacífica dos conflitos e na coope-
ração entre os povos para o progresso da humanidade 
(Brasil, 1988).

Essa prática, no entanto, tem-se mostrado comple-
xa e até mesmo contraditória. As hodiernas contendas 
entre países têm se caracterizado pela aplicação de san-
ções econômicas e comerciais, de caráter unilateral e 
que desafiam a autoridade dos organismos multilate-
rais. Exemplos concretos são encontrados nas sanções 
impostas à Síria, ao Irã, à Venezuela e, mais recente-
mente, à Rússia (Filho, 2022). Essas medidas, tomadas 
com base em um discurso humanista, com o pretenso 
objetivo de proteger a comunidade internacional da 
tirania e do terror, na verdade obedecem à lógica da 
velha conveniência geopolítica (Sloboda, 2018). 

Desse modo, a atuação brasileira no plano exterior 
deve estar atenta a temas caros e intrinsecamente liga-
dos à segurança e à defesa nacionais, tais como a pro-
teção do meio ambiente, a soberania brasileira sobre 
a Amazônia, a salvaguarda de seus recursos naturais, 
além da defesa e da garantia dos direitos humanos, 
particularmente de suas populações indígenas.

Conclusão

A pretensa ordem mundial unipolar inaugurada 
com o final da Guerra Fria parece ter chegado a um 
ponto de esgotamento. A emergência de potências ti-
das como revisionistas, como a China e a Rússia, deu 
início a um novo período das relações internacionais, 
marcado pela competição e pelo acirramento das ten-
sões geopolíticas em todo o globo. Tal conjuntura      

demandará inúmeros esforços do Estado brasileiro na 
consecução de seus objetivos de defesa.

Em síntese, a implementação de sua PND depende-
rá, em grande medida, da capacidade de articulação 
de sua política externa com sua política de defesa. Esse 
esforço é necessário, uma vez que o Brasil tem mantido 
profícuas relações com os principais atores competido-
res no plano internacional e deve manter uma posição 
equidistante, a fim de preservar sua posição autônoma 
e independente.

Além disso, alguns desafios devem ser superados 
para a consecução dos OND. Entre eles, destacam-se 
a necessidade de ampliar a conscientização da socie-
dade brasileira sobre a temática da defesa nacional e 
o imperioso fortalecimento da BID, de forma reduzir 
o gap tecnológico com os países desenvolvidos. Outro 
óbice consiste na própria atuação brasileira no plano 
internacional, que deve buscar assertividade e prota-
gonismo em temas sensíveis à defesa nacional, como o 
meio ambiente e os direitos humanos.

Por fim, a nova era de competição geopolítica con-
tinuará a demandar novos estudos e interpretações 
sobre o seu real significado para o Estado brasileiro. 
É mister, no entanto, reconhecer que grandes mudan-
ças no cenário internacional tendem a oferecer gran-
des oportunidades ou enormes desafios para os países 
periféricos, na medida em que podem reduzir sua li-
berdade de ação estratégica. Em que pese o evidente 
amadurecimento da mentalidade de defesa no Brasil 
nos últimos anos, é premente a consecução de seus ob-
jetivos, a fim de portar o país de capacidade dissuasória 
adequada para o pleno exercício de sua soberania.
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